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Simulado Especial – Direito Processual 

Penal 
TRF 3ª REGIÃO 

 

Nome:  
___________________________________________________________________________________ 
 

 

 

INFORMAÇÕES SOBRE O SIMULADO ESPECIAL 
 

 

1 – Este simulado conta com questões focadas no concurso do TRF3; 

2 – A prova contém 15 questões que abordam temas de Direito Processual Penal cobrados nos últimos editais 
dos concursos; 

3 – As questões são inéditas e foram elaboradas pelo Prof. Renan Araújo com base no perfil da banca organizadora 
FCC, com alternativas A, B, C, D e E. 

4 – Este PDF foi enviado por e-mail e em um artigo publicado no blog do Estratégia Concursos; 

5 – O link para preencher o formulário com seu gabarito está localizado na última página deste PDF; 

6 – A partir das 19h, o Prof. Renan Araújo iniciará a Correção da Prova AO VIVO no canal do 
Estratégia Concursos no YouTube. Ele resolverá todos os itens das questões. Aproveite para assisti-la AO 
VIVO e corrigir os erros. 

9 – O Gabarito do Simulado e o Ranking Classificatório com nota serão divulgados durante a transmissão da 
correção da prova. 
 

 

 

PREENCHA SEU GABARITO NO LINK - http://bit.ly/Simulado-TRF3-24-10   
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DIREITO PROCESUA PENAL 

 

01. Analise as assertivas a seguir: 

I – José praticou contravenção penal contra a Caixa 

Econômica Federal, empresa pública federal. 

II – Pedro, em abordagem policial, praticou crime 

de desacato contra Policial Rodoviário Federal, 

no exercício da função. 

III – Marcelo praticou um crime de roubo majorado 

em desfavor de agência do Banco do Brasil, 

sociedade de economia mista federal. 

Atento ao caso narrado, será competente a Justiça 
Federal para julgar APENAS as infrações penais 

indicadas em: 

a) I e II 

b) II e III 

c) II 

d) III 

e) I e III 

 
02. Encerrado inquérito policial relativo ao crime de furto 

praticado por José contra Maria, os autos foram 

enviados ao Ministério Público, titular da ação penal 
pública. O MP, todavia, deixou transcorrer o prazo legal 

sem adotar qualquer providência válida. Maria, vítima 
do crime, ajuizou ação penal privada subsidiária da 

pública em desfavor de José, 04 meses após o 

esgotamento do prazo para que o MP oferecesse 
denúncia. No curso da ação penal, Maria deixou de dar 

andamento ao processo por mais de 30 dias seguidos. 

Neste caso: 

a) A ação penal privada subsidiária não deveria ter sido 

recebida, pela decadência 

b) Houve perempção, o que gera extinção da 

punibilidade 

c) Houve renúncia tácita ao direito de prosseguir na ação 

d) Houve perdão tácito, devendo o querelado ser 

intimado para dizer se aceita ou não o perdão 

e) Houve negligência por parte de Maria, devendo o MP 

retomar a ação como parte principal 
 

03. Maria ajuizou ação penal privada em desfavor de 
Pedro e José. No curso do processo, Maria ofereceu o 

perdão em favor de José, silenciando no que tange a 

Pedro. O Juiz, porém, intimou ambos os réus para 
dizerem se aceitariam ou não o perdão. José afirmou 

rejeitar o perdão. Pedro, todavia, deixou transcorrer o 

prazo para resposta sem se manifestar. 

Neste caso: 

a) O perdão produzirá efeitos em relação a ambos, 

extinguindo-se a punibilidade de ambos. 

b) O perdão não produzirá efeitos em relação a nenhum 

dos réus. 

c) Pedro deverá ser novamente intimado para se 

manifestar. 

d) A ausência de resposta por parte de Pedro configura 

aceitação tácita, devendo haver extinção da 

punibilidade em relação a este réu, pelo perdão aceito. 

e) Pedro não deveria ter sido intimado a se manifestar, 
vez que o perdão fora oferecido apenas a José. 

 
04. José foi citado por carta precatória, para ciência da 

existência de processo criminal contra ele, pela prática 
do crime de furto qualificado pelo arrombamento. A 

citação ocorreu em 10.07.2019, quarta-feira. A carta 

precatória foi juntada aos autos em 23.08.2019, sexta-

feira. 

Neste caso, o prazo para resposta à acusação começará 

a correr em: 

a) 10.07.2019 

b) 11.07.2019 

c) 23.08.2019 

d) 24.08.2019 

e) 26.08.2019 

 

05. Analise as assertivas a seguir: 

I – José está sendo processado pelo crime de 

estelionato, na cidade de Campinas-SP. José, 

porém, hoje reside na cidade de Buenos Aires-
ARG, embora não se tenha exatamente seu 

endereço. Sua citação, neste caso, se dará por 

carta rogatória. 

II – Pedro, réu em processo criminal pela prática do 

crime de roubo majorado, está se ocultando para 
não receber a citação, fato este certificado pelo 

Oficial de Justiça. Neste caso, Pedro deverá ser 

citado por hora certa e, caso não se defenda 
nem constitua advogado, ficarão suspensos o 

processo e o curso do prazo prescricional. 

III – Ricardo, réu em processo criminal que tramita 
em São Paulo - SP, pela prática do crime de 

estupro, atualmente se encontra asilado na 
embaixada da Holanda em Brasília-DF. Neste 

caso, deverá ser citado por carta rogatória. 

Está correto APENAS o que se afirma em: 

a) III 

b) I e II 

c) I e III 

d) II e III 

e) II 
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06. O defensor nomeado e o Ministério Público deverão 

ser intimados: 

a) o primeiro por publicação no órgão incumbido da 

publicidade dos atos judiciais da comarca e o segundo 

pessoalmente. 

b) ambos por publicação no órgão incumbido da 

publicidade dos atos judiciais da comarca  

c) ambos pessoalmente  

d) o primeiro pessoalmente e o segundo por publicação 

no órgão incumbido da publicidade dos atos judiciais 

da comarca  

e) o primeiro por edital e o segundo pessoalmente 

 

07. Analise as assertivas a seguir: 

I – Paulo, Juiz, é casado com a irmã do réu em 

processo criminal; 

II – José, Juiz, é inimigo capital do réu em processo 

criminal; 

III – Ricardo, Juiz, é ex-marido da irmã de Lorena, 

Promotora de Justiça que atua no processo 
criminal. O casamento entre Ricardo e a irmã de 

Lorena não resultou em filhos. 

Neste caso, o Juiz estará impedido de atuar APENAS nos 

casos descritos em: 

a) I 

b) II 

c) III 

d) I e II 

e) I e III 

 

08. No que tange à prisão em flagrante, é correto 

afirmar que há flagrante impróprio ou quase flagrante 

quando: 

a) A autoridade policial se vale de um agente provocador 
para induzir um suspeito de crimes pretéritos a praticar 

o delito, realizando, então, a prisão em flagrante.  

b) O agente é perseguido, logo após a prática da 
infração, pela autoridade, pelo ofendido ou por 

qualquer pessoa, sendo então capturado em situação 

que faça presumir ser autor da infração. 

c) O agente é encontrado, logo depois do crime, com 

instrumentos, armas, objetos ou papéis que façam 

presumir ser ele autor da infração. 

d) A autoridade policial recebe notícia de que será 

praticada uma determinada infração penal e se 

posiciona para realizar a prisão em flagrante no exato 

momento da prática do crime. 

e) O agente é surpreendido no momento em que está 

praticando a infração. 

 

 

 

 

09. José, investigado em inquérito policial pela prática 

do crime de estupro, teve sua prisão temporária 
decretada pelo Juiz, de ofício; Pedro, réu em ação 

penal pelo crime de homicídio doloso qualificado 
consumado, teve sua prisão temporária decretada pelo 

Juiz, após requerimento do MP. 

Neste caso, é correto afirmar que: 

a) A prisão de ambos foi ilegal  

b) A prisão de José foi ilegal, por ter sido decretada de 

ofício pelo Juiz, mas a prisão de Pedro foi legal 

c) A prisão de José foi legal, mas a prisão de Pedro foi 

ilegal, pois o crime em questão não admite prisão 

temporária 

d) A prisão de José foi ilegal, pois o referido crime não 

admite prisão temporária, mas a prisão de Pedro foi 

legal 

e) A prisão de ambos foi legal 

 

10. Analise as assertivas a seguir: 

I – Pedro praticou, em tese, o crime de furto simples 

(pena: reclusão de 01 a 04 anos e multa); 

II – José praticou, em tese, o crime de desacato 
(pena: detenção, de seis meses a dois anos, ou 

multa); 

III – Eduardo praticou, em tese, o crime de 

resistência qualificada (pena: reclusão, de um a 

três anos). 

Neste caso, é correto afirmar que a autoridade policial 

poderá arbitrar fiança em: 

a) I, apenas 

b) II, apenas 

c) I e II, apenas 

d) II e III, apenas 

e) I, II e III 

 
11. Sobre a prisão preventiva, é INCORRETO afirmar 

que: 

a) Em qualquer fase da investigação policial ou do 

processo penal, caberá a prisão preventiva decretada 
pelo juiz, de ofício, se no curso da ação penal, ou a 

requerimento do Ministério Público, do querelante ou 
do assistente, ou por representação da autoridade 

policial.  

b) A prisão preventiva poderá ser decretada para a 
garantia da ordem pública, quando houver prova da 

existência do crime e da autoria delitiva.  

c) Caberá prisão preventiva nos crimes dolosos punidos 
com pena privativa de liberdade máxima superior a 4 

(quatro) anos. 

d) Não cabe prisão preventiva de ofício durante a fase 

pré-processual. 

e) A decisão que decretar, substituir ou denegar a prisão 

preventiva será sempre motivada.    
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12. José, advogado do réu Ricardo em determinado 

processo criminal pelo crime de furto simples, praticado 
em detrimento da Caixa Econômica Federal, peticionou 

ao Juízo requerendo o reconhecimento da extinção da 
punibilidade pela prescrição. O Juízo, porém, indeferiu 

o requerimento formulado pela defesa. 

Nesta situação, caso o advogado pretenda recorrer da 

decisão, deverá interpor: 

a) apelação, no prazo de 05 dias, com a apresentação 

das razões em 08 dias 

b) recurso em sentido estrito, no prazo de 02 dias, com 

a apresentação das razões em 05 dias 

c) apelação, no prazo de 05 dias, com a apresentação 

das razões em 03 dias 

d) recurso em sentido estrito, no prazo de 05 dias, com 

a apresentação das razões em 02 dias 

e) recurso em sentido estrito, no prazo de 05 dias, com 

a apresentação das razões concomitantemente 
 

13. Acerca das disposições gerais sobre os recursos, é 

correto afirmar que: 

a) O Ministério Público poderá desistir de recurso que 
haja interposto, desde que em manifestação 

fundamentada. 

b) O recurso poderá ser interposto pelo Ministério 
Público, ou pelo querelante, ou pelo réu, seu 

procurador ou seu defensor. 

c) Admitir-se-á recurso ainda que a parte não tenha 

interesse na reforma ou modificação da decisão. 

d) A parte nunca será prejudicada pela interposição de 

um recurso por outro. 

e) No caso de concurso de agentes, a decisão do recurso 
interposto por um dos réus sempre aproveitará aos 

outros. 

 

14. Sobre o habeas corpus, é INCORRETO afirmar que: 

a) A petição de habeas corpus deverá conter o nome da 

pessoa que sofre ou está ameaçada de sofrer violência 
ou coação, bem como o nome de quem exercer a 

violência, coação ou ameaça. 

b) A petição de habeas corpus deverá conter a assinatura 
do impetrante, ou de alguém a seu rogo, quando não 

souber ou não puder escrever, bem como a assinatura 

do paciente. 

c) A coação considerar-se-á ilegal, dentre outras 

hipóteses, quando não houver justa causa. 

d) Se o habeas corpus for concedido em virtude de 

nulidade do processo, este será renovado. 

e) Os juízes e os tribunais têm competência para expedir 

de ofício ordem de habeas corpus, quando no curso de 

processo verificarem que alguém sofre ou está na 
iminência de sofrer coação ilegal. 

 

 

 

15. Analise as assertivas a seguir: 

I – Decisão que rejeita a inicial acusatória em 

processo pelo rito ordinário. 

II – Decisão que recebe a inicial acusatória em 

processo criminal pela prática do crime de furto 

qualificado (pena: reclusão de 02 a 08 anos e 

multa). 

III – Decisão de recebimento da ação penal em 

processo criminal pela prática de crime para o 

qual não é cominada pena privativa de liberdade. 

Caberá habeas corpus APENAS em: 

a) I 

b) I e II 

c) II 

d) I e III 

e) II e III 
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Preencha o Gabarito! 

 

http://bit.ly/Simulado-TRF3-24-10   
 

 
Aulão Presencial TRF-3 (30/11) 

 

Garanta seu ingresso! 

    
Não é assinante? 

  
Confira nossos planos, tenha acesso a milhares de cursos e 

participe gratuitamente dos projetos exclusivos. Clique no banner! 
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